

  

     

  




  

     




    Segurança Social – o futuro hipotecado Fernando Ribeiro Mendes




    Este ensaio tem o objectivo de sensibilizar o leitor para a importância da fundamentação ética das políticas públicas de segurança social na perspectiva da justiça entre gerações. É examinado muito especialmente o tema das pensões de reforma em face das ameaças e dos desafios económicos, sociais e políticos que os sistemas de protecção social actualmente enfrentam em Portugal e em todo o mundo.




    O que deve ser a segurança social, tanto para as gerações actuais que a financiam e dela querem continuar a usufruir, como muito especialmente para as gerações futuras, às quais iremos legar tudo o que de bom ou de mau façamos para preservar um padrão de vida com iguais oportunidades de vida digna e de realização pessoal?




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    [image: logo.jpg]




    Largo Monterroio Mascarenhas, n.º 1




    1099-081 Lisboa




    Portugal




    Correio electrónico: ffms@ffms.pt




    Telefone: 210 015 800




    Título: Segurança Social: O Futuro Hipotecado




    Autor: Fernando Ribeiro Mendes




    Director de publicações: António Araújo




    Revisão de texto: Helder Guégués




    Capa: Carlos César Vasconcelos




    © Fundação Francisco Manuel dos Santos e Fernando Ribeiro Mendes, Fevereiro de 2016




    O autor desta publicação não adoptou o novo Acordo Ortográfico.




    As opiniões expressas nesta edição são da exclusiva responsabilidade do autor e não vinculam a Fundação Francisco Manuel dos Santos.




    A autorização para reprodução total ou parcial dos conteúdos desta obra deve ser solicitada ao autor e ao editor.




    Edição eBook: Guidesign




    ISBN 978-989-8819-46-8




    Conheça todos os projectos da Fundação em www.ffms.pt


  




  

     


  




  

     




    Fernando Ribeiro Mendes




    Segurança Social:




    O Futuro Hipotecado




    Ensaios da Fundação


  




  




  

     




    Introdução




    Este ensaio tem o objectivo de sensibilizar o leitor para a importância da fundamentação ética da segurança social na perspectiva da justiça entre gerações, conferindo particular atenção ao tema das pensões de reforma, face aos desafios económicos, sociais e políticos que os sistemas de protecção social actualmente enfrentam.




    Poderá objectar-se que se trata de algo de demasiado óbvio, pois as preocupações éticas seriam como o pepino, desenvolvem-se (ou não) desde a tenra idade, praticam-se (ou não) e não se fala mais disso. A objecção é compreensível, mas resulta descabida na nossa época e, designadamente, a propósito deste tema. As sociedades pluralistas e laicizadas, como aquela em que vivemos, estão confrontadas com a necessidade incontornável de construir uma sólida fundamentação ética racional para a preservação da segurança social, cuja acção protectora se tornou tão natural como o bom e o mau tempo, mas cuja viabilidade financeira está tão ameaçada. É isso que exigimos uns aos outros para mantermos o essencial dos sistemas de protecção, em que muito já está mudando e vai continuar a mudar nos anos mais próximos, sob pena de incorrermos na regressão civilizacional da conflitualidade intergeracional exacerbada.




    As reformas da segurança social atingem muitos interesses constituídos, porventura respeitáveis mas não menos incompatíveis com o interesse geral por isso. Não nos basta saber o que é, como funciona e quais os impactos causados pela segurança social nas economias e nas sociedades actuais. Partindo desse conhecimento indispensável, a interrogação a que não podemos fugir será: o que deve ser a segurança social, tanto para as gerações actuais que a financiam e dela querem continuar a usufruir, como muito especialmente para as gerações futuras, às quais iremos legar tudo o que de bom ou de mau façamos para preservar um padrão de vida com iguais oportunidades de vida digna e de realização pessoal para todos, no presente e no futuro.




    As páginas que se seguem mais não ambicionam do que entusiasmar o leitor que se disponha a percorrê-las para elaborar o seu próprio ponto de vista, com mais actualizado conhecimento de causa e vistas largas para o que virá depois de nós.


  




  

     




    




    I – Uma Realização Histórica




    Quando nasce um ser humano, a segurança social logo vem compensar os encargos adicionais dos progenitores. Liberta pai e mãe da vida profissional para prestarem os primeiros cuidados ao recém-nascido, subsidiando-lhes licenças de maternidade e paternidade. Segue apoiando as famílias no esforço educativo posto em cada filho. Ajuda os adultos a enfrentar consequências da doença e do desemprego, fazendo as vezes do rendimento perdido, contribuindo para pagar cuidados de saúde ou subsidiando acções de valorização profissional. Na aposentação por velhice ou na invalidez, substitui-se definitivamente aos rendimentos do trabalho. E, na morte, sobrevive-nos, para apoiar os que estejam ainda a nosso cargo.




    O conjunto de políticas sociais e de instituições de segurança social desenvolvidas na segunda metade do século xx, em quase todo o mundo, pôs ao alcance de cada cidadão toda esta protecção contra os variados riscos sociais. Embora as coberturas asseguradas e a eficácia das prestações atribuídas sejam muito variáveis de uns países para outros, radicou-se por todo o lado, nas consciências e nas políticas públicas, a ideia de que a acção social do Estado deveria proteger cada cidadão «do berço à sepultura», proposta há mais de sessenta anos por Lord Beveridge, o político britânico que mais contribuiu para a concepção da protecção social pública no século xx.




    Protecção social 




    A segurança social dos Estados, tantas vezes tomada como um dado adquirido, culmina uma longa evolução das políticas públicas nas sociedades mais desenvolvidas do planeta, visando colmatar as falhas dos mercados, das famílias e das comunidades na protecção contra os riscos sociais.




    Consiste na protecção social de âmbito nacional orientada prioritariamente para a substituição e garantia de rendimentos quando ameaçados. Faculta, além disso, uma larga oferta de serviços assistenciais e de cuidados de saúde, embora suceda com frequência a organização autónoma da sua prestação, seja através de instituições particulares convencionadas, seja através de serviços nacionais de saúde.




    A segurança social vincula obrigatoriamente os membros activos da sociedade como financiadores directos do sistema através de contribuições sociais sobre os rendimentos do seu trabalho, tendo por contrapartida serem beneficiários das prestações e dos serviços correspondentes tanto na fase activa das suas vidas como na reforma. Estende a condição de beneficiário a todos os que partilham o mesmo estatuto de cidadania, mesmo sem terem tido actividade económica, em certas situações, usando as receitas gerais do Estado para financiar-lhes o apoio.




    Sendo uma realização histórica, a perenidade da segurança social não está nem pode estar inscrita nas estrelas. Resulta da vontade expressa das nações, estando sujeita aos limites das respectivas economias.




    Na maior parte da União Europeia, mobiliza-se entre vinte e trinta por cento do que se produz anualmente em cada Estado-membro para financiar as correspondentes prestações e serviços. Em média, são consagrados 12% do PIB às pensões de velhice e sobrevivência e 7% aos subsídios de doença e cuidados de saúde. Repare-se como Portugal se situa plenamente nestes níveis, apesar da partida tardia em direcção ao Modelo Social Europeu.
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    A dimensão do encargo, por si só, levanta óbvias inquietações. Será viável no longo prazo manter políticas públicas tão caras e que absorvem tantos recursos sem pôr em perigo a condição de vida a que nos habituámos na Europa? E quanto disto tudo seremos capazes de legar aos nossos sucessores?




    Estes pontos são da maior importância. Durante muito tempo, a segurança social parecia-nos intrinsecamente virtuosa. Sem dúvida, pensávamos, ela iria aumentar o bem-estar colectivo na medida em que eliminaria angústias de todos e carências de alguns, perante os riscos sociais. Mas, subitamente, tomamos consciência de custos que lhe estão associados e que serão impostos aos que não se podem sobre eles pronunciar, os vindouros, os que ainda não nasceram. Acharão eles tão virtuosa quanto nós a segurança social? E, sobretudo, julgarão justa a repartição social dos benefícios e dos encargos por ela implicada?




    Sabemos bem como a resposta pública a estas interrogações tem sido generalizadamente dada no sentido de controlar e conter a progressão dos custos em nome das gerações futuras. Não é claro, porém, a racionalidade em que assenta. Repare-se que, para qualquer situação deste tipo, o argumento de justiça social pode ser desenvolvido de três maneiras distintas:




    

      	
– Associado a uma concepção de bem-estar: é justo o que aumenta o bem-estar de todos;




      	
– Associado a uma valorização da liberdade: é justo o que dá acesso a igual liberdade para todos;




      	
– Associado a uma ideia de virtude: é justo o que elimina algo que nos repugna moralmente.


    




    A discussão sobre a segurança social e a justiça entre gerações tem oscilado entre estes três modos de argumentação, deparando-se com dificuldades significativas em todos eles, como iremos discutir ao longo deste livrinho.




    A demografia contra a segurança social




    As seguranças sociais foram institucionalizadas em contextos de demografia muito mais pujante do que a actual, lidando com populações jovens e assumindo uma expectativa optimista de crescimento a bom ritmo das economias. Nos anos de 1950-60, pensava-se mesmo que o ciclo infernal das crises e guerras mundiais do século xx terminara. Tal optimismo dera frutos, muitas crianças nasceram, foi o chamado baby boom. Com tais perspectivas populacionais, as prestações puderam crescer em generosidade, financiadas por impostos e contribuições sociais arrecadados em cada ano, baseadas numa solidariedade intergeracional instantânea.




    Nos anos de 1980-90, o contexto económico, social e político muda, e os mais velhos pesam cada vez mais no conjunto da população. As políticas sociais focalizadas nos velhos tendem a ser mais caras dados o aumento do número dos seus beneficiários, a sua maior longevidade e a complexidade dos seus estados mórbidos, causados por doenças que até há pouco tempo quase nem tinham incidência. Os que estão na actividade económica são relativamente menos e, se nada mudasse, deveriam dedicar cada vez mais tempo e esforço para pagar os encargos da protecção dos mais velhos, em detrimento da sua própria protecção e bem-estar.




    Uma demografia ameaçadora da segurança social: como chegámos aqui? E como poderá ser preservada de forma duradoura a solidariedade intergeracional que a baseia?




    Estas interrogações não têm por ora resposta definitiva e incontroversa. Continuarão a ser objecto de muitas polémicas e confrontações políticas e sociais. Razão de sobra para aprofundarmos o conhecimento do que está em causa, tentando compreender o problema de justiça entre gerações decorrente da crise actual dos sistemas de segurança social.




    A consciência das vulnerabilidades actuais dos sistemas públicos de protecção social tem crescido de forma muito acentuada. Na origem de tais vulnerabilidades, sabemos hoje bem, está o fenómeno irreversível do envelhecimento demográfico, em resultado da evolução conjugada da natalidade, da mortalidade e dos movimentos migratórios das populações.




    Na União Europeia, a população total cresceu a ritmos cada vez mais lentos, depois de 1960 e até hoje, devendo-se essa fraca dinâmica ainda positiva principalmente à imigração. O crescimento natural tem declinado nos principais países da União Europeia, tendo sido nulo ou mesmo negativo, já neste século, em alguns deles, como sucede em Portugal desde 2007.




    A razão principal desta evolução é a queda continuada das taxas de fecundidade, acompanhada pelo progresso da esperança de vida, ano após ano. Inevitavelmente, as populações declinam se não houver ganhos migratórios suficientes para contrariar o fenómeno. Em qualquer caso, a estrutura etária da população altera-se, crescendo a proporção de velhos na população total. No conjunto da União Europeia, em 2008, a proporção de jovens com menos de 15 anos no total é menor do que a de velhos de 65 e mais anos, registando-se uma diferença entre as percentagens respectivas de 1,3 pontos percentuais. Em Portugal, a mesma diferença entre as percentagens de jovens e velhos na população total é ainda maior, atingindo 1,9 pontos percentuais.




    A causa primeira desta evolução demográfica reside, pois, na fecundidade das populações. Quando o comportamento das famílias era o da fecundidade natural, a descendência teórica de uma mulher que começasse a procriar aos 20 anos andaria entre os 7,7 e os 9,6 filhos, dizem-nos os demógrafos. No entanto, a partir de certo momento na evolução histórica europeia, ter filhos torna-se uma opção deliberada, apoiada em meios anticoncepcionais eficazes, e o panorama muda profundamente.




    Se a disponibilidade dos meios anticoncepcionais é importante, a mudança cultural é realmente o factor decisivo. O desenvolvimento urbano e industrial desencadeia essa mudança ao acelerar a desestruturação das comunidades locais, corroendo os seus sistemas de valores. Os comportamentos sexuais libertam-se de velhas restrições. Os efectivos populacionais crescem de forma sustentada, pois mantêm-se elevados ou aumentam até, num primeiro tempo, os níveis de fecundidade das populações. Num segundo tempo inicia-se a transição da fecundidade: o controlo voluntário dos nascimentos difunde-se e os casais diminuem substancialmente o número médio de filhos, de forma crescentemente planeada.
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    Uma vez acalmada a euforia de pós-guerra e esgotado o baby boom, a descendência média por mulher cai sustentadamente, descendo abaixo do nível teórico de substituição das gerações de 2,1 filhos por mulher em idade fértil, em quase toda a Europa1. Em Portugal, o mesmo sucede, com atraso, descendo-se aos actuais 1,3, a mais baixa entre os países da UE figurando no Quadro 1.2. Isto significa que, sem saldos migratórios positivos nem reduções muito acentuadas de mortalidade, a população do nosso país, e de todo o continente europeu, diminuirá no longo prazo.




    A economia da procriação




    Como se explicam os comportamentos das famílias, de que resulta tão acentuada redução voluntária do número de filhos?




    A explicação mais convincente destes comportamentos recorre à análise económica da procriação. Acentuando-se a natureza privada do controlo voluntário dos nascimentos, a transição da fecundidade resulta da resposta dos indivíduos e das famílias a incentivos positivos e negativos à progenitura, radicados numa verdadeira «economia das famílias» centrada no agregado doméstico nuclear. Este é tomado como unidade simultaneamente de consumo e de produção, a qual origina a «procura» de crianças em função das variações do respectivo «preço». Distingue-se a procura de «qualidade» dos filhos, expressa nas despesas de educação com estes, da procura de «quantidade», isto é, o mero número de filhos, concluindo-se pela prevalência da primeira sobre a segunda nas famílias contemporâneas.




    Ainda que possa chocar-nos falar-se de um «mercado» de filhos e filhas, este modo de ver as coisas é muito útil. A ideia de que os filhos são «produzidos» por cada família, usando esta bens e serviços adquiridos no mercado, bem como o próprio tempo dos pais consagrado ao cuidado das crianças, faz-nos compreender como o «custo» de uma criança resulta dos encargos com tais «factores de produção», podendo ser reduzido se ela contribuir para o rendimento familiar através da prestação de trabalho.




    O custo das crianças é directamente influenciado pelas mudanças do valor do tempo das mulheres que ocorreram após a entrada destas no mercado de trabalho. E o crescimento da capacidade de ganho das mulheres nos últimos cem anos, nos países desenvolvidos, é uma das principais causas do grande declínio da fecundidade.




    Esta abordagem reconduz as decisões de progenitura das famílias a um problema de escolha racional. Ficarmos por aqui é, todavia, insuficiente, pois nestas decisões fundamentais das pessoas intervêm todos os grandes valores estruturantes das nossas culturas. Nas sociedades contemporâneas há grande diversidade de valores, influenciando de forma distinta as famílias e os indivíduos, patenteados em modelos diversificados de agregados domésticos e de estilos de vida. Nas culturas mais tradicionais, as famílias constituem-se privilegiadamente para procriarem e os descendentes ainda menores contribuem desde muito cedo para a formação do rendimento das famílias, havendo uma maior propensão ao seu «consumo» em quantidade. Nas culturas mais cosmopolitas, filhos e filhas serão sobretudo um consumo afectivo de «qualidade», orientado para proporcionar mais oportunidades de vida bem sucedida a menor número de filhos.




    Uma outra explicação económica da procriação sugere ser o controlo voluntário da fecundidade pelos casais um novo sistema de regulação demográfica, como antes fora o controlo comunitário da nupcialidade e do celibato2. De algum modo (embora não seja evidente qual) os progenitores teriam interiorizado uma maneira colectiva de responder ao problema das subsistências e das condições de vida das comunidades. Quando baixa o rendimento médio posto pela economia à disposição das famílias, segue-se a redução da fecundidade.




    Esta relação macroeconómica entre rendimento e procriação pode explicar variações de curto prazo, na medida em que as famílias adiem a decisão de ter filhos nas conjunturas económicas mais incertas e difíceis – passou-se isto mesmo em Portugal na década de 1980, e parece estar a repetir-se actualmente. Mas a ideia de que a reprodução das gerações pertence ao domínio privado de escolha das famílias e estas observam uma racionalidade económica nas decisões de procriação é bem mais poderosa para compreendermos a demografia actual e as suas consequências económicas e sociais a longo prazo.




    Estes países não são para velhos?




    O regime da fecundidade do nosso tempo é acompanhado pelo aumento substancial da longevidade média dos indivíduos. Entre 1960 e a actualidade, a esperança de vida à nascença aumentou cerca de 10 anos nos principais países europeus (cerca de 15 anos no caso português). Vivendo-se, em média, cada vez mais anos e não se renovando suficientemente as gerações, alteram-se as proporções entre os diversos grupos de idades das populações em detrimento dos jovens, e o volume populacional total estagna ou regride. Esta é a tendência confirmada da demografia contemporânea, não havendo razões fundadas para esperar a sua reversão.




    As flutuações de mortalidade e das migrações podem contrariar no curto prazo os efeitos da mudança da fecundidade, mas no longo prazo acaba sempre por prevalecer a influência desta sobre a evolução das populações. Vivemos em países quase só de velhos, embora as nossas sociedades não estejam orientadas prioritariamente para eles. Se o número está do lado dos velhos, não é menos certo que o modelo de vida predominante desvaloriza, e muito, a condição dos idosos em favor de certos estereótipos associados a uma imaginária juventude eterna. As nossas sociedades envelhecidas teimam em não serem para velhos…




    Ao mesmo tempo, os ganhos de longevidade são acompanhados por uma transição epidemiológica implicando a prevalência de causas de morte associadas ao sistema circulatório e oncológicas. As correspondentes patologias desenvolvem-se de forma lenta, controlada pelos avanços curativos e paliativos da medicina, criando-se dependências e estados crónicos de doença que solicitam apoios individualizados de longa duração, numa escala inédita até há poucos anos.




    Está, assim, lançado o maior dos desafios à segurança social: como responder a novas solicitações, em todas as idades mas principalmente na velhice, preservando contra a demografia envelhecida das populações a viabilidade dos sistemas de protecção no longo prazo, e assentando esta numa certeza de justiça entre gerações, sem a qual as promessas dos sistemas poderão deixar de ser respeitadas a qualquer momento.




    Mas aqui começam as dificuldades. Uma segurança social justa para todas as gerações: como defini-la? Porque aumenta o bem-estar de todas elas? Porque lhes dá a liberdade de se desenvolverem e realizarem os seus próprios ideais de vida? Porque corrigem situações que uma certa concepção do bem considera intoleráveis?


  




  

     




    




    II – Segurados pela Sociedade




    Nenhuma das grandes inovações sociais tem um só inventor e a segurança social não foge à regra. As suas práticas desenvolveram-se por iniciativa de milhões de pessoas que criaram, ao longo de séculos, misericórdias, montepios, caixas de reforma, apólices de seguros, associações de socorros mútuos e muitas outras instituições particulares de assistência social. Aí se fizeram autênticas experiências-piloto para lidar solidariamente com riscos que cada pessoa por si só não saberia enfrentar.




    Foi decisiva, no entanto, a acção de estadistas de grande visão que compreenderam o tipo de resposta pública a construir face à dimensão dos problemas sociais da modernidade. No epicentro da criação destes sistemas estão certas políticas públicas, que se desenvolvem primeiro na Europa e depois se projectam à América do Norte e à Oceânia, aí conhecendo novas realizações.




    Antes do seguro




    Nos Estados da Europa Ocidental, os antigos monarcas tinham desenvolvido desde o século XIV certas políticas que iam muito além das preocupações tradicionais do senhorio, organizando transferências crescentes de recursos entre pessoas e famílias, no interior da jurisdição régia. Tais transferências ocorriam entre contemporâneos e, também, entre gerações, através da antecipação de receitas fiscais. Constituiu-se uma dívida pública a suportar pelos vindouros, sem escapatória possível para estes e não se cuidando de antever a sua vontade a respeito do encargo assim criado.




    A princípio, tais políticas diziam respeito ao esforço de guerra contra Estados rivais e à expansão ultramarina. Mas outras serviam também o socorro à pobreza mais extrema. A edificação de infra-estruturas de comunicações veio também a ser contemplada. O ensino público chegaria mais tarde. No entanto, os riscos da doença, da invalidez, da velhice e da morte continuaram quase omissos da esfera pública emergente.




    A cobertura destes últimos dizia respeito quase só à família alargada, no quadro das obrigações e solidariedades de parentesco, intervindo subsidiariamente as solidariedades de vizinhança, as dependências senhoriais (enquanto duraram) e só no fim da linha a Coroa.




    Com a industrialização, a velha economia de subsistência, amparada pela caridade para salvação das almas e constrangida pelos tributos cobrados por poderes senhoriais e régios, cede o passo à nova economia das coisas livremente transaccionadas nos mercados, ao sabor dos encontros e desencontros de ofertas e procuras.




    Ora, os desencontros entre ofertas e procuras são frequentes e ditam flutuações pronunciadas de actividade económica e, em consequência, do emprego, as quais se repetem periodicamente. A marginalização de muita gente é imposta por tal funcionamento dos mercados, gerando por toda a parte miséria e pobreza endémicas. Atingem o novo proletariado industrial que se acumula nas cidades, e também muitos artesãos e camponeses desapossados do uso comunitário das terras.




    Salário incerto




    As famílias urbanas dependem fundamentalmente do salário para viverem. O desemprego industrial recorrente ameaça violentamente todo o agregado familiar. A doença prolongada e a invalidez deixam frequentemente famílias inteiras à beira da indigência.




    O parentesco e os laços de proximidade são abertamente desafiados por esta evolução e não estarão à altura do repto. A representação da ameaça que paira sobre a vida de cada pessoa cria nova angústia na existência humana. Antes, a grande fonte da inquietude era o futuro para além da morte, que tanto atormentava os espíritos. Agora, é a percepção de toda uma vida dependente do salário contingente, à qual nem pela morte precoce se escapa verdadeiramente, pois acaba por ser transferida para o cônjuge e os familiares a cargo.




    O salário depende das forças de cada um para trabalhar. Quando elas faltam, só a previdência oportuna de cada pessoa enquanto tenha podido trabalhar lhe há-de valer. Na sua falta, organizam-se esforços mutualistas que mitigam um pouco os dramas das famílias. Mas isso tem alcance muito limitado num mundo de carência generalizada e rendimentos ao nível da mera subsistência para a maioria.




    Em certo momento da História, parecia inevitável a fractura radical entre a grande massa de assalariados e o pequeno grupo de proprietários de terras e de capitais produtivos, de posse cada vez mais concentrada. A possibilidade de rejeição pelo mercado de trabalho ameaçava dramaticamente a inclusão dos indivíduos na sociedade e, por isso, surgia como causa de potencial ruptura social. Os riscos implicando a perda do salário não eram geríveis em termos familiares ou comunitários. Exigiam outra escala para beneficiarem da lei dos grandes números e só por socialização podiam ser cobertos.




    Nas economias industrializadas, a perda do rendimento de trabalho é recorrente. Resulta, desde logo, das condições em que se dá a prestação de trabalho a terceiros, originando amiúde acidentes de trabalho e doenças directamente associadas ao exercício de uma profissão particular. Este é um dos riscos a socializar que mais preocupa os agentes da nova economia.
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Quadro 1.2 — Descendéncia média por mulher em idade fértil
(15-49 anos) na Europa (1970-2007)

Paises 1970 1980 1990 2000 2007

Alemanha 2,03 1.56 1.45 1.38 1,37
Espanha 293 220 1,36 123 140
Franca 247 195 1,78 1.89 198
Itdlia 238 1.64 1,33 126 1,37
Portugal 301 225 1,56 1,55 1,33
Suécia 192 1.68 2,13 1.54 1.88
Reino Unido 2,12 1.90 1.83 1.64 1.90

Fonte: Eurostat, The Social Situation in the European Union, 2009.
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Quadro 1.1 — Gastos com seguranca social por grandes grupos de
risco social na Unidao Europeia, em 2007 (em % do PIB)

Paises Velhice ¢ Doenga e Familia e Desemprego [ Alojamento e
sobrevivéncia | cuidados descendentes exclusdo
de salde social
Alemanha 11,5 80 28 15 08
Espanha 85 64 1.2 24 05
Franga 13,1 87 25 18 12
Itdlia 156 6,7 12 05 0,1
Portugal 1.7 6.6 12 12 03
Suécia 119 76 30 11 1.1
R. Unido 11,1 76 15 05 16
UE-27 11,7 74 20 13 09

Fonte: Eurostat, The Social Situation in the European Union, 2009,
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